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1. Consi derações prelimi nares 

A Lei n. 11. 232, de 22-12- 2005, deu seqüênci a às refor mas do CPC, iniciadas e m 1992, 

rumo à efetivi dade do processo. A modificação de mai or relevo di z respeito ao 

estabel eci ment o, para as obri gações de pagar, de um pr ocesso si ncrético, ou seja, de um 

pr ocesso com funções cogniti va e executi va. Cri ou-se, ent ão, a fase de cumpri ment o das 

sentenças no processo de conheci ment o, com subseqüent e revogação de dispositi vos 

relati vos à execução fundada e m tít ul o j udicial. 

Co mo o processo do trabal ho se serve subsi di ariament e das regras processuais ci vis 

( CLT, art. 769), cumpre-me i nvesti gar o alcance da nova disci pli na legal naquel e, 

observando o segui nt e: 

a) o espaço desti nado a este est udo não per mit e expender consi derações aprof undadas 

sobre cada um dos assuntos, diant e da ext ensão das modificações introduzidas pel a Lei 

n. 11. 232/ 2005.  

b) uma das mi nhas preocupações doutri nárias ¾ que aqui ta mbé m se faz present e ¾ é a 

de e mitir juízos de val or se m conot ação absol ut a, u ma vez que soment e sub met endo- os 

ao debate e às criticas encontro terreno fértil para depurá-l os de i mperfei ções. Facilita 

essa tarefa o fat o de a Lei n. 11. 232/ 2005 entrar em vi gor soment e e m 24-6- 2006 ( LC n. 

95/ 1998, art. 8
o
., § 1

o
.), tendo e m vista o perí odo de vacância por ela mesmo 

estabel eci do ¾ 6 meses (art. 8
o
.). 
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2. Refor ma necessári a 

Devo, i nicial ment e, confessar meu ceticis mo com relação às refor mas pel a si mpl es 

modificação da legislação. Não est ou querendo dizer que a modificação ou refor ma da 

legislação não é i mport ant e ou necessária. É i mportant e e é necessária. A legislação 

precisa ser at ualizada. Mas não se pode pensar que as coisas muda m pel a si mpl es 

modificação legislati va. É preciso mais. É preciso refor ma de ment ali dade.  É preciso 

mudança de atit ude.  

Não basta seguir o manual forneci do pel a lei. É necessári o dar-l he efetivi dade com 

interpretações at ualizadas, criati vas, inovadoras. Para isso, temos que nos despir de 

dog mas, desvencil har mo-nos de preconceit os e desapegar mo- nos do tradi cional. Te mos 

que refletir, questionar, por e m dúvi da nossas convi cções. Pensar. Pensar. 

Por falar e m pensar, lembrei- me de Mill ôr Fernandes: “Terrí vel é o pensar. Eu penso 

tant o e me canso tant o com meu pensa ment o que às vezes penso e m não pensar ja mais. 

Mas ist o requer ser be m pensado, pois se penso de mai s acabo despensando t udo que 

pensava ant es. E se não penso fico pensando nisso o te mpo t odo” ( Reflexão sobre a 

reflexão). 

Deve mos, ent ão, refletir, e, sobret udo, ter a exat a noção da capaci dade e do poder que 

temos para transfor mar. Tr ansfor mar o direit o. Transfor mar o mundo. Mudar o 

presente. Mol dar o fut uro. Posso estar externando um pensa ment o ro mântico ou 

megal ô mano, mas, co mo di z Luí s Mati ns, “O peri goso não é pensar grande e não 

consegui r; o peri goso é pensar pequeno e consegui r”.  

3. Aut ono mi a do direito processual do trabal ho 

A ci ênci a do direito processual é uma só. [1] A di visão que se faz entre direito 

pr ocessual penal e ci vil e suas ra mificações (v. g., direit o processual do trabal ho, 

el eit oral) possui caráter pragmático, tendo e m conta a disci pli na das técni cas 

pr ocessuais e a especi alidade da j urisdi ção.[2] 

Não obst ante reconheça a existênci a de ent endi ment os contrári os (e m especi al dos 

parti dári os da teori a monista), integro a corrente dos que sustent a m a aut ono mi a do 

direit o processual do trabal ho, uma vez que suas regras são especi ais, sua doutri na 

ho mogênea e é i nfor mado e funda ment ado por princí pi os e particul ari dades próprias 

(ai nda que al guns seja m comuns à teoria do direito processual). [3] Tais fatores for ma m 

u m corpo, um siste ma com caract erísticas próprias que, e mbora não o isol e (uma vez 

que há i nstit ut os funda ment ais comuns a t odos os ra mos do direito processual), o t orna 

aut ôno mo.  

A aut ono mi a, como adverte Mari o Pasco, “não é um si mpl es pruri do de especi alistas, 

ne m uma si mpl es expressão de orgul ho ou de prestígi o de seus cult ores, ne m uma banal 

di squisição teórica, mas quest ão da qual decorrem i mport antes conseqüênci as 

práticas”.[4] 

4. Processo do trabal ho e subsi di ari edade do CPC 
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Embora aut ôno mo, o direito processual do trabal ho, regi do que é pel a CLT (e por leis 

esparsas: v. g., Leis ns. 5.584/ 1970 e 8. 177/ 1991), val e-se, subsi di aria ment e e de modo 

condi ci onado, das regras do direito processual ci vil comu m ( CLT, art. 769). 

Di sse subsi di aria ment e e de modo condi ci onado, uma vez que as nor mas do CPC 

constit ue m font e subsi di ária do processo do trabalho, desde que present es os segui nt es 

el e ment os: 

a) omi ssão de regul a mentação específica pel as nor mas processuais trabal histas. 

b) compati bili dade das nor mas processuais comuns com a orde m j urí dica pr ocessual 

trabal hista. 

c) i nexistênci a de afront a aos pri ncí pi os do processo do trabal ho.  

Enquant o o requisit o da o mi ssão de regul a ment ação específica é aferi do objetiva ment e 

(bast a não haver nor ma processual trabal hista expressa), os de mai s (compat ibili dade 

com a orde m j urí dica processual trabal hista e i nexistênci a de afront a aos princí pi os do 

pr ocesso do trabal ho) são ditados pel a doutri na e pel a j urisprudênci a (v. g. OJ SBDI- 1 n. 

310).[5] 

5. Sentença e processo si ncrético 

Ao dar nova redação ao § 1
o
. do art. 162 e à cabeça dos arts. 267 e 269 do CPC, a Lei n. 

11. 212/ 2005 modificou subst anci al ment e o conceito de sent ença e adot ou 

generica ment e o model o do processo si ncrético (processo com predo mi nante função 

executi va) para a t utela das obri gações pecuni árias (por quantia certa) cont empl adas e m 

sentença j udicial ci vil (a exe mpl o do que já se havia feit o para as obri gações de fazer, 

não-fazer e dar ¾ arts. 461 e 461- A).  

5. 1. Conceito de sentença 

Ao el aborar o CPC de 1973 o legislador adot ou a conseqüênci a dos pronunci a ment os 

judiciais como critéri o disti nti vo. De acordo com a redação ori gi nal do art. 162, §  

1
o
.,  “sent ença é o at o pelo qual o j uiz põe ter mo ao processo, deci di ndo ou não o 

mérit o da causa”.  

Se o cont eúdo do pronunci a ment o judi cial, ent ão, fosse decisóri o e pot encial ment e 

tivesse apti dão para por fi m ao processo, estaría mos di ante de sentença;[6] caso não 

tivesse apti dão para ensejar o tér mi no do processo,  estaría mos di ante de decisão 

interl ocut óri a.[7] 

A nova redação do § 1
o
. do art. 162 é do segui nt e teor: “sent ença é o at o do j uiz que 

i mplica al guma das sit uações previst as nos arts. 267 e 269” do CPC.  

Dei xou-se claro, portant o, que é o cont eúdo, e não mai s a apti dão para por fim ao 

pr ocesso (não obst ante isso possa ocorrer), que define o pronunci a ment o j udi cial como 

sentença.[8] 
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Sent ença, a partir da vi gênci a da Lei n. 11. 212/ 2005, será o pronunci a ment o judicial 

que: 

a) se cont é m no exa me da relação j urí dica processual (pressupost os processuais e 

condi ções da ação ¾ art. 267) e exti ngue o processo. Caso não haj a exti nção do 

pr ocesso, a decisão será int erl ocut ória ( CPC, art. 162, § 2
o
.). 

b) exa mi na a relação j urídi ca mat erial (acol he ou rej eita o pedi do; tem por base o 

reconheci ment o do pedi do, a transação ou a renúnci a; decl ara a decadênci a ou a 

prescrição ¾ art. 269). 

Sob a nova orde m l egal, ent ão, pode mos di zer que: 

a) sentença é o pronunci ament o do j uiz que exa mi na a relação j urí dica processual e 

exti ngue o processo, be m como o que exa mi na a rel ação j urí dica mat erial se m por fi m 

ao processo ( CPC, art. 162, § 1
o
.). 

b) decisão i nterl ocut óri a é o pronunci a ment o do j uiz que no curso do processo exa mi na 

a relação j urí dica processual ou resol ve al guma outra quest ão se m ensej ar o tér mi no do 

pr ocesso ( CPC, art. 162, § 2
o
.). 

c) despacho é o pronuncia ment o do j uiz que i mpulsi ona o processo se m nada deci dir 

( CPC, art. 162, § 3
o
.). 

O novo conceit o de sent ença, aliado à modificação da cabeça dos arts. 267 e 269 do 

CPC, causa certa perpl exidade e exi girá j ogo de cint ura dos j uí zes e m sit uações 

específicas para evitar que, e mbora as coisas restem aparente ment e si mplificadas de um 

lado, compli que m-se e m outro.  

A tít ul o de exe mpl o, para refletir mos, vej a mos o segui nt e:  

a) o j ui z, por falta de técni ca, rejeit ou a argüi ção de prescrição no curso do processo 

( CPC, art. 331, § 2
o
.). Tomando-se e m cont a a literalidade dos arts. 162, § 1

o
. e 269, I V, 

do CPC, esse at o é sent ença e, por isso, passí vel de i mpugnação por apel ação ( CPC, art. 

513), e não por agravo de instrument o ( CPC, art. 522). Essa concl usão, porém,  é 

conveni ente para um processo que pret ende ser tempesti vo? 

b) se a sentença é o at o do j uiz que i mplica al guma das sit uações previstas nos arts. 267 

e 269 do CPC, qual é o ato processual que irá encerrar o processo de conheci ment o com 

função executi va, decl arando satisfeita, ou não, a obri gação retratada na sentença? 

c) se o crédit o ti ver si do satisfeito ou ocorrer al gum fat o processual ou material que 

i mpeça ou i mpossi bilite a sua satisfação, deve o processo de execução (v. g. , de títul o 

extraj udi cial) ser exti nt o. Segundo o art. 795 do CPC, o at o que põe ter mo ao processo 

de execução é a sent ença. Co mo, poré m, compati bilizar esse fenômeno processual (que 

é merament e processual)[9] com o novo conceit o de sent ença? 

5. 2. Processo si ncrético 
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Co m o advent o das Leis ns. 8. 952/ 1994 e 10. 444/2002, e, agora da Lei n. 11. 212/ 2005, 

o processo de execução aut ôno mo ficará restrito à execução de obri gação consagrada 

e m sent ença penal condenat ória transitada e m j ul gado ( CPC, art. 475- N, II), sent ença 

arbitral ( CPC, art. 475- N,  I V), sent ença estrangeira ( CPC, art. 475- N, VI), for mal e 

certi dão de partilha ( CPC, art. 475- N, VII) e e m títul os executi vos extraj udici ais. 

As obri gações de fazer, não-fazer ( CPC, art. 461), entregar coisa ( CPC, art. 461- A) e 

pagar quantia certa ( CPC, art. 475-I) reconheci das em sent enças j udici ais cíveis ( CPC, 

art. 475- N, I, III, V) serão execut adas e m mera fase subseqüent e de um processo 

si ncrético,[10] ou sej a, de um processo com funções cogniti va e executi va, que decl ara e 

satisfaz o direit o. 

Adot ou-se, ent ão: 

a) a teori a qui nári a das ações e das sent enças[11] (isso, a be m da verdade, já havi a 

si do manifestado com a nova redação dada ao art. 461 e a i ncl usão do art. 461- A ao 

CPC).  

b) a sentença executiva (a vi a executi va é atri but o da sent ença) para as obrigações de 

pagar (os arts. 461 e art. 461- A do CPC cont é m um mi st o de executivi dade 

e mandament ali dade). 

c) o pri ncí pi o do si ncretis mo entre cogni ção e execução. [12] Referi do pri ncí pi o, poré m, 

não substit ui o pri ncí pi o da aut onomi a. Ao contrário, com el e coexiste. [13] 

6. Repercussões no processo do trabal ho 

A CLT é compl et a ment e o mi ssa quant o à classificação dos pronunci a ment os j udi ciais. 

É verdade que o art. 850 menci ona o vocábul o decisão. Cont udo, decisão nada mais é 

do que o gênero do qual os provi ment os j udi ciais são espéci es.[14] 

A o mi ssão de regul a mentação específica pel as normas processuais trabal histas, be m 

como a ausênci a de incompati bili dade com a ordem j urí di ca processual trabal hista e 

com os pri ncí pi os do processo do trabal ho, por isso, conduze m à utilização subsi di ária 

do art. 162 do CPC ( CLT, art. 769). 

Assi m, (a) se a sent ença é o pronunci a ment o do j uiz que exa mi na a relação jurí dica 

pr ocessual (e exti ngue o pr ocesso) e mat erial; e, (b) se a sentença que exami na o mérit o 

não exti ngue o processo (CPC, art. 269), inegável a concl usão de que ta mbé m no 

pr ocesso do trabal ho foi inst alado o model o do processo si ncrético para as obri gações 

de pagar. 

At ent o a esse novo modelo, passo suci nt a ment e a descrever a fase de li qui dação e de 

cumpri ment o da sentença no processo do trabal ho,  com observânci a do art. 769 da CLT 

e das adapt ações que me parece m necessárias. 

6. 1. Fase de li qui dação da sentença 
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Embora a expressão li quidação de sentença seja de uso comu m,  i ncl usi ve na legislação, 

não é a sent ença que é li qui dada. Li qui da-se (quantifica-se) a obri gação a mparada e m 

títul o executi vo, e não o pr ópri o títul o. [15] 

Se a sent ença não det er minar o val or da obri gação, proceder-se-á a sua li quidação 

( CLT, art. 879; CPC, art. 475- A, caput).[16] 

Caso haj a uma parte líquida e outra ilí qui da, ao credor é lícit o promover 

si multanea ment e a execução daquel a e, em aut os apartados, a liqui dação desta ( CPC, 

art. 475-I, § 2
o
.). 

6. 1. 1. Defi ni ção 

A fase de li qüi dação compreende o conj unt o de ativi dades processuais que ant ecede m e 

prepara m a fase da execução, e tem por escopo revel ar o val or da obri gação ai nda não 

indicado no títul o executivo, com vistas à i ntegração da eficáci a executi va da sent ença 

genérica. 

6. 1. 2. Nat ureza jurí di ca 

Di ant e do model o do processo si ncrético, a liqui dação da obri gação fi xada na sent ença 

assume a nat ureza j urí di ca de fase procedi ment al. 

6. 1. 3. Modali dades de liqui dação 

A li qui dação dar-se-á por cálcul o, arbitra ment o ou por arti gos ( CLT, art. 879), 

observando-se o pri ncí pio da fi deli dade da li qui dação ao títul o ( CLT, art. 879, § 1
o
.; 

CPC, art. 475- G).  

A li qui dação por: 

a) arbitrament o será regida pel os arts. 475- C e 475- D do CPC, que possuem o mes mo 

cont eúdo i deal dos revogados arts. 606 e 607.  

b) arti gos será regi da pelos arts. 475- E e 475- F do CPC, que possue m o mes mo 

cont eúdo i deal dos revogados arts. 608 e 609. Não se fará citação nessa modali dade de 

liqui dação, bastando i ntimar a parte contrária na pessoa de seu advogado para responder 

ao articul ado pel o aut or (CPC, art. 475- A, § 1
o
.). 

c) cálcul o está disci pli nada na CLT (arts. 879 e 884), sendo possí vel a adoção de dois 

pr ocedi ment os di versos (CLT, art. 897, § 2
o
. e 884, § 3

o
.). 

6. 1. 4. Disposi ções gerais 

A li qui dação, sal vo por arti gos, poderá ser deflagrada pel o juiz ( CLT, art. 878). 

A decisão proferi da na liqui dação, i ndependent e ment e da modali dade ou do 

pr ocedi ment o adot ado, não é i mpugnável por recurso de i medi at o ( CLT, art. 884, § 

3
o
. ).[17] 
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Tr at ando-se de preparo à execução provisória ( CPC,  art. 475-I, § 1
o
.), poderá esta ser 

requeri da na pendênci a de recurso, processando-se e m aut os apartados ¾ carta de 

sentença ( CPC, art. 475-A,  § 2
o
.). 

Não são aplicáveis ao processo do trabal ho:  

a) o art. 475- A, § 3
o
, que pr oí be o juiz de proferir sent ença se m fi xar o quantum nas 

ações de ressarci ment o por danos causados e m acident e de veí cul o de vi a terrestre e nas 

ações de cobrança de segur o, relati va ment e aos danos causados e m aci dente de veí cul o. 

A i naplicabili dade desse di spositi vo legal decorre da ausênci a de compet ênci a da Justiça 

do Trabal ho para o j ul gament o das ações referi das ( CF, art. 114).  

b) o art. 475- B, que trata execução de obri gação cuj a apuração de seu val or dependa 

uni ca ment e de cálcul o arit mético. A i naplicabili dade desse dispositi vo legal decorre da 

ausência de omi ssão na CLT de regras disci pli nadoras da li qui dação por cál cul o ( CLT, 

art. 879 e ss.). 

c) o art. 475- H, que prevê o recurso de agravo de instrument o contra a decisão proferi da 

na li qui dação. A i naplicabili dade desse dispositi vo legal decorre: (i) da ausênci a de 

o mi ssão na CLT quant o a i mpugnação da sentença de li qui dação ( CLT, art. 884, § 3
o
.); 

(ii) de i ncompati bili dade das fi nali dades do recurso previst o no CPC (art. 522) com a 

di sci pli na da CLT (art. 897, b). 

6. 2. Fase de cumpri mento da sentença 

Para a execução de sentença, o processo do trabalho consagrou generica ment e o 

pri ncí pi o (do Direit o Ibérico e Ibero-a meri cano) de que o juízo da execução é o j uízo da 

ação ( CLT, art. 877). A execução, portant o, processar-se-á se mpre perante o órgão 

judiciári o que ti ver conheci do ori gi naria ment e do processo de onde ve m o títul o 

executi vo.  

Esse critéri o de defi nição de compet ênci a te m nat ureza funci onal. A razão de sua 

adoção, poré m, decorre de razões de política legislati va, uma vez que se busca, com 

isso, cumprir o escopo de mel hor atender o i nt eresse público. Daí a razão pel a qual pode 

o legislador abrir exceções, como fez no caso da sent ença proferi da e m ação rescisória 

( CLT, art. 836, parágrafo único). 

Não havendo omi ssão da CLT quant o ao j uízo compet ent e para a execução, i naplicável 

é, ao processo do trabal ho, a regra do parágrafo úni co do art. 475- P do CPC,  que faculta 

ao exeqüent e optar entre o j uízo: (a) da execução, (b) do l ocal onde se encontra m bens 

suj eit os à expropriação ou (c) do at ual domi cíli o do execut ado.  

6. 2. 1. Execução defi nitiva 

A execução defi niti va da obri gação pecuni ária fi xada na sentença trabal hista observará 

o segui nt e: 

6. 2. 1. 1. Cumpri ment o vol unt ári o da obri gação 



Ao proferir a sent ença com val ores líqui dos o j uiz deverá fi xar prazo para seu 

cumpri ment o ( CLT, art. 852, § 1
o
.). Esse prazo deverá ser de 8 dias, que é o prazo 

desti nado aos recursos no processo do trabal ho ( Lei n. 5. 584/ 1970, arts. 1
o
. e 6

o
.). 

Pr oferi da sent ença genérica (se m i dentificação do val or da obri gação) haverá 

necessi dade de li qui dação ( CPC, art. 879; CPC, art. 475- A, caput). Ao ser inti mado da 

sentença de li qui dação, o réu deverá ser advertido que dessa mes ma i nti mação passará a 

fl uir o prazo para o cumpri ment o da obri gação. Esse prazo, a falta de outro critéri o e por 

quest ão isonô mi ca será, ta mbé m, de 8 dias.  

As i nti mações das sentenças executi va e da sentença li qui dação serão feitas ao 

advogado do réu. Não há qual quer obri gat oriedade, quer na legislação processual 

trabal hista, quer ci vil comu m,  de i nti mação na pessoa do réu.  

6. 2. 1. 2. Cumpri ment o forçado 

Caso o réu não efet ue o paga ment o no prazo de 8 di as, o mont ante da condenação será 

acresci do de multa no percent ual de 10 % e, a requeri ment o do i nteressado, ou de ofíci o, 

expedir-se-á o mandado executi vo.  

A cabeça do art. 475-J, ent ão, tem plena aplicação no processo do trabal ho,  sal vo 

quant o: 

a) ao prazo de 15 di as, diant e do expost o ant eri orment e.  

b) a necessi dade de requeri ment o do credor para expedi ção de mandado de penhora e 

avaliação, uma vez que a execução, no processo do trabal ho, tem i ní ci o por 

requeri ment o de qual quer interessado ou ex officio ( CLT, art. 878). 

c) a necessi dade de j untada de de monstrativo do débit o pel o credor ( CPC, art. 614, II), 

u ma vez que o processo do trabal ho possui fase apr opriada para a liqui dação por 

cál cul os ( CLT, art. 879). 

Não tendo o j uiz feit o valer a facul dade legal que lhe é concedi da pel o art. 878 da CLT, 

os aut os serão arqui vados, se m prej uí zo de post erior desarqui va ment e, caso o exeqüent e 

não requeira a execução no prazo de 6 meses ( CPC,  art. 475-J, § 5
o
.). 

Ao requerer a execução o exeqüent e poderá, desde logo, i ndicar os bens a sere m 

penhorados ( CPC, art. 475-J, § 3
o
.). 

Ef et uado o paga ment o parcial no prazo legal, a multa de 10 % i nci dirá apenas sobre o 

sal do devedor ( CPC, art. 475-J, § 4
o
.). 

6. 2. 1. 3. Mandado executivo 

O mandado executi vo cont é m ordens para: a) penhora de bens; b) arrest o, caso o 

execut ado, procurado por duas vezes no espaço de 48 horas, não sej a encontrado ( LEF, 

art. 7
o
., inc. III); c)avali ação dos bens que fore m apreendi dos pel o arrest o ou penhora 

( LEF, art. 7
o
., inc. V); d) registroda penhora ou do arrest o, independent e ment e do 

paga ment o de cust as ou de outras despesas  ( LEF, arts. 7
o
., inc. I V e 14). 



Caso o oficial de j ustiça não possa proceder à avaliação, por depender de conheci ment os 

especi alizados, o j uiz, de i medi at o, nomeará avaliador, assi nando-l he breve prazo para a 

entrega do laudo ( CPC, art. 475-J, § 2
o
.). 

6. 2. 1. 4. Inti mação da penhora 

Realizada a penhora (que compreende o depósit o ¾ CPC, art. 664), o execut ado será 

del a i nti mado. Essa inti mação deverá ser feita na pessoa de seu advogado, medi ant e 

publicação do at o no órgão oficial. À falta de advogado, a i nti mação far-se-á na pessoa 

do represent ante legal do execut ado ou pessoal ment e a este, por mandado, pel o correi o 

( CPC, art. 475-J, § 1
o
.) ou vi a edital. 

Inti mar pessoal ment e o execut ado (ai nda que isso se faça por mandado) não si gnifica 

inti mar e m sua pessoa. Basta que a i nti mação seja diri gi da ou recebi da no endereço de 

seu estabel eci ment o ou resi dência.[18] 

Da penhora ta mbé m deverá ser i nti mado o exeqüent e.  

6. 2. 1. 5. I mpugnação 

A i nti mação da penhora às partes tem por escopo deflagrar o i níci o da contage m do 

prazo para i mpugnação aos at os executi vos ( CPC,  art. 475-J, § 1
o
.), be m como à 

sentença de li qui dação (CLT, art. 884, caput e § 3
o
. ). 

O prazo para i mpugnação será de 5 di as (e não de 15 di as como previst o no art. 475-J, § 

1
o
., do CPC), diant e da regra do caput do art. 884 da CLT.  

6. 2. 1. 5. 1. I mpugnação do execut ado 

A i mpugnação poderá versar sobre a i nexistênci a de citação no processo que correu à 

revelia; ausência de condições da ação; i nexistência, defeit o, invali dade, ineficáci a, 

inexi gi bili dade e i nexeqüibili dade do títul o; invalidade e excesso da penhora; avaliação 

errônea; excesso de execução; qual quer causa i mpediti va, modificati va ou exti nti va da 

obri gação, desde que superveni ente à sentença ( CLT, art. 884, § 3
o
.; CPC, art. 475- L). 

Não pode ser obj et o de impugnação a nuli dade de citação se o processo correu à revelia 

( CPC, art. 475- L, I), uma vez que o réu é i nti mado da sent ença ( CLT, art. 852, § 2
o
.), 

restando a nuli dade abrangi da pel o trânsito e m j ulgado. Nesse caso, só por mei o de ação 

rescisória será possí vel desconstit uir a sentença. [19] 

Sob comi nação de rejeição li mi nar da i mpugnação que versar sobre excesso de 

execução, deverá o executado funda ment ar a sua alegação, de modo a:  

(i) apont ar com precisão o erro que entende haver. A de monstração te m de ser 

mat e mática e os funda ment os deve m ser decl arados. Te m, ai nda, de ser det alhada. Não 

é suficient e, por isso, demonstração exe mplificativa. Não basta, també m, se report ar a 

outro cál cul o existent e no processo ou mes mo j untar planil ha de cálcul o. Tal atit ude 

corresponde à substit uição de um cál cul o por outro se m que se apont e o erro do cál cul o 

tomado e m cont a pel o juízo.  
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(ii) decl arar os val ores que entende devi dos ( CPC, art. 475- L, § 2
o
.; CLT, art. 879, § 2

o
., 

aplicado anal ogi ca ment e). 

Tai s exi gências te m por escopo moralizar o procedi ment o, na medi da e m que i mpede m 

a i mpugnação genérica e per mit e m, com isso, o contradit óri o e a i medi ata liberação da 

quantia i ncontroversa. Co mo ressalta Cândi do Rangel Di na marco, admitir “al egações 

vagas e i mprecisas quanto ao excesso de execução ou ao val or da dí vi da seria dei xar 

portas abertas a arti manhas e chi canas do execut ado malici oso, porque, sendo 

pr ocessados os e mbar gos assi m mal deduzi dos, ficaria muit o difícil, ou até impossí vel 

conf or me o caso, saber qual o val or pel o qual a execução pode prosseguir”.[20] 

6. 2. 1. 5. 2. I mpugnação do exeqüente 

A i mpugnação poderá versar sobre qual quer questão de orde m pública, bem co mo sobre 

a i ncorreção dos cálcul os ( CLT, art. 884).  

Sob comi nação de rejeição li mi nar da i mpugnação que versar sobre a i ncorreção dos 

cál cul os deverá o exeqüent e funda ment ar a sua alegação. Val e m para o exeqüent e, 

portant o, as mes mas exi gênci as que se faze m ao execut ado, uma vez que so ment e com o 

det al ha ment o da i mpugnação será possí vel conhecer a sua i nsurgênci a, permi ti ndo-se, 

pois, o contradit óri o. 

6. 2. 1. 6. Suspensão da execução 

A i mpugnação não suspenderá a execução. Ofertada i mpugnação pel o execut ado, 

poré m, poderá o j ui z suspender a execução se coexista m as segui nt es circunst ânci as:  

a) relevânci a dos funda ment os da i mpugnação do execut ado.  

b) manifesta (concret a, pal pável, evi dent e) possi bilidade de o prossegui mento da 

execução causar ao execut ado grave dano de difícil ou incerta reparação ( CPC, art. 475-

M,  caput). 

A suspensão da execução: 

a) ficará li mit ada aos capítul os, mat érias e val ores i mpugnados ( CPC, arts. 475- R e 739, 

§ 2
o
.). 

b) será revogada a requeri ment o do exeqüent e, condi ci onando-se esse at o à prestação de 

caução suficient e e i dônea (que assegure o ret orno das coisas ao st at us quo ant e), 

arbitrada pel o juiz e prestada nos própri os aut os ( CPC, art. 475- M, § 1
o
.). 

6. 2. 1. 7. Disposi ções aplicáveis às i mpugnações das partes 

Não se suj eita m ao prazo de 5 di as as i mpugnações sobre:  

a) quest ões de fat o e de direit o sobre as quais possa o magistrado, i medi atament e após o 

contradit óri o, emitir juízo concl usi vo (j uízo de certeza) com os ele ment os e provas pré-

constit uí das que se l he apresente m (exceção de pré-executi vi dade).[21] 
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b) a avaliação, cuj o prazo li mite para i nsurgência é a dat a da publicação do edital de 

praça ( Lei n. 6. 830/ 1980,  art. 13, § 1
o
.). 

O adversári o deverá ser inti mado para, no prazo de 5 di as, manifestar-se, querendo, 

sobre a i mpugnação, sob comi nação de presumirem- se verdadeiras as alegações de fat o 

nel a feitas. 

A i mpugnação será i nstruí da e deci di da nos próprios aut os. Inaplicável, por isso, a regra 

do art. 475- M, § 2
o
., do CPC, que manda processar e m aut os apartados a impugnação 

quando não for suspensa a execução, por afront ar o procedi ment o do art. 884 da CLT 

para o processa ment o de e mbar gos do execut ado.  

Se mpre que possí vel, as impugnações das partes serão resol vi das e m sent ença úni ca 

( CLT, art. 884, § 4
o
.). 

A decisão que resol ver a i mpugnação é recorrí vel medi ant e agravo de petição ( CLT, art. 

897, a). Inaplicável, por isso, a regra do art. 475-M,  § 3
o
., do CPC, que estabel ece que a 

decisão que resol ver a i mpugnação é recorrí vel medi ante agravo de i nstrument o, sal vo 

quando i mport ar exti nção da execução, caso e m que caberá apel ação.  

6. 2. 2. Execução provisóri a 

A execução provisória da obri gação pecuni ária fi xada na sent ença é aut orizada pel o 

siste ma processual, se mpre que a sentença for i mpugnada por recurso desprovi do de 

efeit o suspensi vo ( CPC, art. 475-I, § 2
o
.). 

A execução provisória é pr ocessada, no que couber, do mes mo modo que a execução 

defi niti va ( CPC, 475- O, caput), observando-se o segui nt e: 

a) corre por i niciati va, cont a e responsabili dade do exeqüent e. Val e dizer: so ment e o 

exeqüent e poderá deflagrar a execução provisória e seu at o o obri ga, caso a sentença 

seja refor mada, a reparar os danos que o execut ado vier a sofrer ( CPC, art. 475- O, I). 

Caso o j uiz não tenha deter mi nado o processa mento do recurso por i nstrument o, ao 

requerer a execução provisória o exeqüent e i nstruirá a petição com cópi as aut enticadas 

(podendo o advogado, sob sua responsabili dade pessoal, decl ará-las aut ênticas) das 

segui nt es peças do processo, a fi m de extrair-se carta: (i) sent ença ou acórdão 

exeqüendo; (ii) certi dão de i nterposi ção do recurso não dot ado de efeit o suspensi vo; (iii) 

pr ocurações out orgadas pel as partes; (i v) decisão de habilitação, se for o caso; (v) 

facultati va ment e, outras peças processuais que o exeqüent e consi dere necessárias ( CPC, 

art. 475- O, § 3
o
.). 

b) fica se m efeit o, sobrevindo acórdão que modifique ou anul e a sent ença obj et o da 

execução, restit ui ndo-se as partes ao estado ant erior ( CPC, art. 475- O, II). 

Os danos sofri dos pel o execut ado, e de responsabilidade (obj etiva) do exeqüent e ( CPC, 

art. 475- O, I), serão li quidados no mes mo processo ( CPC, art. 475- O, II). 

Se a sent ença provisoriament e execut ada for modificada ou anul ada apenas e m parte, 

soment e nessa parte ficará se m efeit o a execução (CPC, art. 475- O, § 1
o
). 



c) o levant a ment o de depósit o e m di nheiro e a prática de at os que i mport e m alienação 

de propriedade ou dos quais possa resultar grave dano ao execut ado depende m de 

caução suficient e e i dônea, arbitrada de pl ano pel o juiz e prestada nos próprios aut os 

( CPC, art. 475- O, III). 

A caução não possui nat ureza cautel ar. Sua fixação dar-se-á por at uação ofici al (de 

ofíci o). Al é m disso, é i mperati va ( CPC, art. 475-O,  III), sal vo: 

(i) para os crédit o de natureza ali ment ar ou decorrente de at o ilícit o (a) até o li mite de 

60 vezes o val or do salário- mí ni mo, e (b) desde que o exeqüent e de monstre sit uação de 

necessi dade ( CPC, art. 475- O, § 2
o
., I). 

(ii) para os crédit os de qual quer nat ureza, na pendênci a de jul ga ment o de agravo de 

instrument o j unt o ao STF ou TST, sal vo quando da dispensa possa manifesta ment e 

resultar risco de grave dano, de difícil ou i ncerta reparação.  

6. 2. 3. Execução de acordo não-cumpri do 

O acordo de verbas trabalhistas fir mado entre e mpregado e e mpregador soment e produz 

efeit os e adquire a nat ureza de títul o j udicial se for homol ogado por sent ença ( CLT, art. 

876; CPC, art. 475- N, III).[22] 

Essa sent ença, poré m, não encerra o processo ( CPC,  arts. 162, § 1º. e 267, IV), 

podendo-se seguir a fase de execução caso haj a denúnci a de descumpri mento do acordo. 

A execução, no caso, i niciará com a expedi ção de mandado de penhora e avaliação.  

 

 

[1] “Quando o Congresso faz leis de Direit o Pri vado, exerce função e m t udo i dêntica à 

que realiza quando discute e vota leis de Direit o Penal; e ni ngué m vai dizer que existe 

u m l egislati vo ci vil di verso do legislati vo penal. Mut atis mut andis é o que acont ece com 

o Poder Judi ci ári o, quando no exercí ci o da sua função específica, que é a j urisdi ção; e 

como a prestação j urisdi cional se realiza no processo, seria tão absurdo falar em 

dualis mo processual, como esdrúxul o seria bi partir-se a função legislati va” 

( MARQUES, José Frederico. Instit uições de Di reito Processual Ci vil. Ca mpi nas: 

Mi ll enni um, 2000, v. I, p. 19). 

[2] “A disti nção entre os vári os ra mos de direito processual, nest es casos, não se faz 

tant o pel a mat éria, ou seja, pel a nat ureza das lides, muitas vezes front eiriça, mas com 

mai s segurança pel a especi alidade da j urisdi ção” (SANTOS, Moacyr Amaral. Pri meiras 

Li nhas de Di reit o Processual Ci vil. 18. ed. São Paul o: Sarai va, 1995, v. I, p. 3-4). 

[3] O direito processual do trabal ho “é, e deve ser aut ôno mo, pois não há direito 

especi al se m j ui z própri o, se m mat éria j urí dica especi al e se m direito aut ôno mo. Te m 

relações j urí di cas, pri ncípi os e mét odos própri os” ( COSTA, Coqueij o. Direit o 

Processual do Trabal ho. 4. ed. Ri o de Janeiro: Forense, 1995, p. 14).  

[4] PASCO,  Mari o. Fundament os do Di reit o Processual do Trabal ho. São Paul o: LTr, 

1997, p. 43.  
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[5] OJ SBDI- 1 n. 310. LITI SCONSORTES. PROCURADORES DI STI NTOS. PRAZO 

E M DOBRO.  ART. 191 DO CPC. I NAPLI CÁVEL AO PROCESSO DO TRABALHO.  

A regra conti da no art. 191 do CPC é i naplicável ao processo do trabal ho, e m face da 

sua i ncompati bili dade com o pri ncí pi o da celeri dade i nerente ao processo trabal hista. 

[6] A sentença é o at o fi nal do j uiz, que “põe se mpre fi m ao processo, quer deci da, quer 

não, o mérito da causa. A sentença encerra e exaure a função do j uiz no processo” 

(FADEL, Sergi o Sahi one. Códi go de Processo Ci vil Coment ado. 7. ed. Ri o de Janeiro: 

Forense, 2003, p. 208). 

[7] “Em detri ment o do critéri o do cont eúdo, prevaleceu o da repercussão que o at o do 

juiz produz sobre a continui dade do processo. Independent e ment e de ter provi do ou não 

sobre o mérit o da causa, será consi derado sent ença o at o que ti ver apti dão de exti nguir o 

pr ocesso” (SANTOS, Nelton dos. In. MARCATO, Ant oni o Carl os ( Coor d). Códi go de 

Processo Ci vil Int erpret ado. São Paul o: Atlas, 2004, p. 424). 

[8] No CPC de 1939 os pronunci a ment os j udi ciais era m cl assificados pel o cont eúdo. 

Tal siste ma, entretant o, não deu cert o. É que a legislação estabel eci a vári os recursos e, 

por isso, rei nava a discórdi a sobre a adequação destes diant e dos pronunci ament os 

judiciais. 

[9] A “sent ença do art. 795 te m val or mera ment e for mal: li mita-se a decl arar que, tendo 

si do realizados t odos os atos necessári os (para a satisfação do suspost o credor) no 

pr ocesso executi vo, ele est á exti nt o” ( MALACHI NI, Edson Ri bas. ASSI S,  

Ar aken. Coment ári os ao Códi go de Processo Ci vil. São Paul o: RT, 2001, v. 10, p. 88-9). 

A “sent ença a que se refere o art. 795 do CPC t e m por fi nali dade, apenas e tão 

soment e, decl arar exti nta a rel ação j urí dico-processual, seja e m virt ude de se ter 

al cançado o seu fi m normal, seja porque isso é impossí vel ” ( WAMBI ER,  Teresa Arruda 

Al vi m. MEDI NA,  José Mi guel Garci a. O Dogma da Coisa Jul gada ¾ Hi pót eses de 

Rel ativização. São Paul o: RT, 2003, p. 115). 

[10] Di na marco utiliza o vocábul o si ncretis mo para i ndicar as ações e m que à sentença 

de mérit o segue-se a execução, i ndependent e mente de novo processo. “São hi póteses 

e m que a ação não é apenas cogniti va, ne m somente executi va. Nesses casos (...), tem-se 

o si ncretis mo de uma ação que é, ao mes mo te mpo, o poder de exi gir o j ul ga ment o da 

pret ensão e a satisfação do direito reconheci do nesse jul ga ment o” ( DI NAMARCO.  

Cândi do Rangel. Execução Ci vil. 8. ed. São Paul o: Mal heiros, 2002, p. 138-9). 

Ta mbé m Oví di o Baptista faz referênci a às ações sincréticas (SI LVA,  Oví dio A. 

Baptista da. Ação para cumpri ment o das obri gações de fazer e não f azer. In. GI ORGI S, 

José Carl os Tei xeira (coord.). Inovações do Códi go de Processo Ci vil. Porto Al egre: 

Li vraria do Advogado, 1996, p. 174). 

[11] MI RANDA,  pont es de. Trat ado das Ações. Ca mpi nas: Bookseller, 1999, t. 1.; 

BAPTI STA DA SI LVA,  Oví di o A. Curso de Di reito Processual Ci vil. Porto Al egre, 

Fabris, 1. 987, v. I. 

[12] MEDI NA,  José Mi guel Garci a. Execução Ci vil ¾ pri ncí pi os f undamentais. São 

Paul o: RT, 2002, p. 190-1.  
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[13] MEDI NA,  José Mi guel Garci a. Execução Ci vil ¾ pri ncí pi os f undamentais. São 

Paul o: RT, 2002, p. 85, not a 18.  

[14] Decisão “corresponde ao gênero, do qual a sent ença constit ui uma das espéci es” 

( BARBOSA MOREI RA,  José Carl os. Coment ári os ao Códi go de Processo Ci vil. 6. ed. 

Ri o de Janeiro: Forense, 1993, v. V, p. 215).  

[15] DI NAMARCO,  Cândi do Rangel. Execução Civil. 8. ed. São Paul o: Malheiros, 

2002, p. 535-6.  

[16] O art. 475- A, caput repet e o art. 603, com subtração da expressão “ou não 

indivi duar o obj et o da condenação”. Mostrou-se técni co o legislador ao assi m proceder, 

u ma vez que a i ndi vi duação do obj et o da obri gação não di z respeit o à liquidação. Sua 

relação é com a certeza da obri gação, “sendo pois estranha à fi nali dade da liqüi dação; 

identifica-se o objet o da obri gação medi ant e o i ncidente de concentração regi do pel o 

art. 571 do Códi go de Processo Ci vil (obri gações alternati vas) e pel os seus arts. 629-630 

(obri gações det er mi nadas pel o gênero e quanti dade). A li qüi dação relaci ona-se com a 

execução por quantia; a concentração, com a execução para entrega de coisa” 

( DI NAMARCO,  Cândi do Rangel. Instit uições de Di reit o Processual Ci vil. São Paul o: 

Mal heiros, 2004, v. I V, p. 615). 

[17] “ Mes mo que o juiz faça uso da facul dade que lhe defere o art. 879, § 2
o
, da CLT, a 

‘sent ença’ de li qui dação será irrecorrí vel ” ( TEI XEI RA FI LHO,  Manoel 

Ant oni o. Execução no Processo do Trabal ho. 7. ed., São Paul o: LTr, 2001,  p. 349).  

[18] PROCESSO DE EXECUÇÃO.  CI TAÇÃO.  VALI DADE. (...) NULI DADE DE 

CI TAÇÃO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO.  IMP ESSOALI DADE NA ENTREGA.  

Nest a Justiça Especi alizada, a despersonalização do e mpregador (e mpresa, et c.), col oca 

na sit uação de represent ant e t odo aquel e que a ele se vi ncul a, ai nda que por 

subordi nação, reput ando-se desnecessári o que o seja na pessoa do dono do 

estabel eci ment o. Al cança até a hi pót ese de que o recebedor da ciênci a ne m sequer esteja 

vi ncul ado por relação de e mprego ao e mpreendi ment o. Ade mai s, mes mo que se 

admitisse a irregul ari dade no mandado-citat óri o, por ausênci a de legiti mi dade passi va 

da pessoa que o recebeu, se m dúvi da que esta estaria superada pel os provi dent es efeit os 

execut óri os, que não teve nenhu ma dificul dade e m adot ar, de for ma váli da, as medi das 

judiciais cabí veis à prevalência do seu legíti mo direit o de defesa (...) ( TST-RR- 629266, 

4
a
. T., Rel. Mi n. Conv. Mari a do Perpét uo Socorro W. de Castro, DJ U 28-11-2003). 

[19] BEBBER, Júli o César. Exceção de Pré-executivi dade no Processo do Trabal ho. 

São Paul o: LTr, 2005, p. 186- 7.  

[20] DI NAMARCO,  Cândi do Rangel. Instit uições de Di reit o Processual Civil. São 

Paul o: Mal heiros, 2004, v. I V, p. 694.  

[21] BEBBER, Júli o César. Exceção de Pré-executivi dade no Processo do Trabal ho. 

São Paul o: LTr, 2005.  

[22] Ao homol ogar o acordo o juiz não i nt erfere (embora aconsel he) no conteúdo do 

aj uste das partes. Li mit a-se, apenas, “a exa mi nar a concorrência dos pressupost os de 

vali dade e eficáci a do at o” ( GRECO,  Leonardo.  O Processo de Execução. Rio de 
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Janeiro: Renovar, 2001, v. 2, p. 145) — capaci dade, licit ude e disponi bili dade do 

obj et o, regul ari dade for mal —, com a finali dade de atri buir-l he a mes ma eficáci a de 

u ma sent ença condenat ória. 

  

Co ment ári os dos visitantes 

De: Léa Bor ba 

O arti go é excel ente, possui tudo o que precisa mos para aplicação e ent ediment o da lei e 

das suas modificações. Para que m faz especi alização, como é o meu caso, que est ou 

finalizando o curso de pós-graduação de Direit o do Trabal ho e Processo do Trabal ho na 

OAB.  At é o present e, as avaliações obti vera m nota 10 e m t odas as avaliações, com 

certeza, a próxi ma avaliação, com a col aboração deste arti go, vai fazer com que a nota 

10 fl ua com esforço be m menor. Est a mos na reta final com a parte da mat éria que versa 

sobre o Processo de Execução e Prática Forense.  

Obri gada pel a col aboração.  

Em 20. 02. 06 

De: ant oni o mar on agle 

Excel ente, pel a di dática e poder de sí ntese.. Serve-me para as reflexões mais 

aprofundadas e m t orno da mat éria expost a, circunstânci a que não desl ustra o val or do 

est udo, reconhecendo, como reconheço, -até pel a advertênci a do il ustre autor - a 

necessi dade de sí nt ese.  

Muit o bom!  

Em 17. 03. 06 

De: Marcos Fava 

De boa lavra, por ist o não me surpreendo, o arti go do Professor Bebber é excel ent e e 

incenti va a aplicação das novi dades proveit osas da refor ma do processo comu m ao 

pr ocesso do trabal ho. Parabéns pel a di vul gação! 

Em 23. 04. 06 

De: Carl ow Nunes Vargas Magnífico arti go, de monstra grande saber j urí di co. Eu, 

hu mil de est udant e, cursando o últi mo perí odo para for mação no curso de bacharel e m 

direit o, agradeço ao aut or pel a di vul gação de seu excel ente trabal ho.  

Obs. Pesquisa p/ Monografia - Caso o il ustre aut or tenha al go sobre medi da cautelar - 

Arrest o no Processo do Trabal ho -, peço humil dement e sua col aboração e desde já 

agradeço.  

Em 29. 04. 06 

De: Abeilar Juni o 

Si mpl es ment e excel ente...temos que refletir sobre essas alterações.. 

Em 03. 05. 06 

De: SANDRO BARROS SANTOS 

Parabéns!! 

Muit o bom seu arti go. Tor na-se de grande valia, pri nci pal ment e para est udant es de 

direit o como eu que di aria ment e busca novas i nformações e conheci ment os 

concernent es ao mundo jurí di co.  

I mperatriz( MA), 20. 06. 2006 

De: Sandr o Oli veira - adv 

Muit o obj etivo e consentâneo com o espírit o de efeti vi dade do direito que 

moder na ment e, e graças a Deus!, ve m se i mpl ant ando no siste ma processual como um 

todo. Ousa-se, no ent ant o, e com a devi da vêni a, apont ar que aparent e mente não ficou 



muit o clara a posi ção do ilustre aut or acerca da possi bili dade de levant a ment o de 

depósit o e m di nheiro ou prática de at os de alienação e m sede de execução pr ovisória no 

pr ocesso do trabal ho, ex vi do art. 475- O do CPC,  uma vez que há expressa li mitação do 

curso da execução provisória até a penhora nos termos do art. 899 da CLT.  Vali osos, 

val e reiterar, os esclareciment os apresent ados pelo dout o e cult o aut or!  

Pel a atenção, obri gado! 

Em 31. 07. 06 

Pági na encerrada para novos coment ári os e m 1º/ 08/ 06 

BEBBER, Júli o César. REFORMA DO CPC. PROCESSO SI NCRÉTI CO E 

REPERCUSSÕES NO PROCESSO DO TRABALHO. Revista Pági nas de Direito, 

Port o Al egre, ano 6, nº 375, 27 de janeiro de 2006. Disponí vel e m: 

htt p:// www. t ex. pro. br/ home/ arti gos/ 93-arti gos-jan-2006/ 5123-refor ma- do-cpc-processo-

si ncretico-e-repercussoes-no-processo-do-trabal ho 

 
 


